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No projeto da renegociação das dívidas dos
Estados, o governo ficou nessas idas e vindas que
revelaram falta de compreensão do jogo legislativo

Deixe a lei

como está
Este é o momento de maior força

da Lei de Responsabilidade Fiscal.
Com base nela, está se votando no
Senado o encerramento do manda-
to da presidente Dilma Rousseff.
Por isso, é um espanto que o go-
verno esteja falando em “atualizar”
a LRF. Melhor não mexer na lei,
antes que, por algum descuido ou
tibieza, o ordenamento fiscal cons-
truído a duras penas seja mudado.

Na votação da renegociação das dí-
vidas dos Estados ficou claro como o
ambiente político é fluido e o ple-
nário, perigoso. Quando um assunto
vai ao Congresso, e o governo tem
fragilidades, o projeto pode virar um
bumerangue. Foi assim que aconteceu
quando o governo Dilma apresentou a
proposta de reduzir as pensões das
viúvas jovens e acabou colhendo a
queda do fator previdenciário, exa-
tamente no meio da escalada do dé-
ficit da Previdência. No projeto da
renegociação das dívidas dos Estados,
o governo ficou nessas idas e vindas
que revelaram falta de compreensão
do jogo legislativo.

O ano é de eleições municipais, os
deputados estão de olho em suas ba-
ses. Neste momento, o governo pro-
põe aos parlamentares o congelamen-
to dos salários de servidores esta-
duais. Isso depois de elevar os sa-

lários dos funcionários federais. Evi-
dentemente enfrentaria resistências e
teria que retirar a proposta. Elemen-
tar para um governo que se diz hábil
no jogo parlamentar.

Durante a negociação com os Es-
tados, o governo concluiu que a
LRF tem falhas e precisa ser atua-
lizada. Beleza. Tudo sempre preci-
sa. A questão que ele tem que se
perguntar é se, ao abrir esse tema,
será capaz de segurar o Congresso e
impedir mudanças que enfraque-
çam a lei? Se não tiver certeza, es-
queça. Deixe a lei como está.

Aqui neste espaço, escrevi no
ano passado uma coluna com o tí-
tulo “Deixem cair a 664”. A MP
tratava da redução da pensão de
viúvas ou viúvos jovens. Em outros
países, essas pessoas não têm di-
reito a pensão integral e vitalícia,
principalmente quando não têm fi-
lhos. Escrevi que a MP seria usada
como veículo para um jabuti gi-
gante, que foi o fim do fator pre-
videnciário, antes de se preparar
um bom projeto para substituí-lo,
por isso o melhor era deixá-la per-
der a validade. A equipe do go-
verno Dilma manteve o projeto e o
que se poupou com a mudança foi
muito menor do que o que houve
de aumento de despesas.

Agora o governo interino de Mi-
chel Temer fala em mudar a Lei de
Responsabilidade Fiscal para atuali-
zá-la. Foi o que disse o ministro Hen-
rique Meirelles. Ele se refere ao fato
de que os Estados ao contabilizarem

as despesas de pessoal estão excluin-
do gastos que também são de pes-
soal, como auxílio-moradia e a conta
dos terceirizados. A bem da verdade,
o cumprimento da lei exige o registro
correto das despesas com a folha sa-
larial, mas não é o caso de reabrir a
LRF para rever nem este nem outro
ponto. O ministro disse que fará isso
a médio prazo. Que o tempo trabalhe
a favor da sensatez.

A LRF está, neste momento, mos-
trando como pode ser incômoda pa-
ra governantes que quiserem des-

respeitar seus princípios com peda-
ladas e com maquiagens estatísticas.
Foi com ofensas a ela e aos seus
princípios que a presidente Dilma
acabou sendo afastada e agora res-
ponde, como ré, a processo no Se-
nado. É a hora de achar que a lei é
fraca, insuficiente, desatualizada?

O que houve foi que na nego-
ciação da dívida dos Estados o go-
verno interino achou que tinha mais
poderes do que tem. Todo credor
que começa concedendo vantagens
para depois exigir contrapartidas
pode ter dissabores. Tudo fica mais
incerto se essas contrapartidas têm
que ser aprovadas por parlamenta-
res. Diante disso, o melhor a fazer é
continuar negociando com cada Es-
tado para garantir que eles usarão o
tempo de carência dado para tentar
organizar as despesas e ter capa-
cidade de voltar a pagar integral-
mente as prestações em 2018.

O melhor caminho não é o de ir ao
Congresso para mudar uma legislação
forte como esta, achando que isso
imporá restrições aos Estados. Se o
governo federal não consegue garan-
tias de que o pagamento da dívida
será normalizado, ao fim do atual
alívio, que encontre outra saída me-
nos perigosa do que um projeto - por
melhor que lhes pareça - de mudar a
Lei de Responsabilidade Fiscal. Me-
lhor deixá-la como está.

—

Com Alvaro Gribel (de São Paulo)
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Os pontos-chave

1
No momento em que a LFR é

mais forte e pode cassar a

presidente, o governo fala

em “atualizá-la”.

2
Renegociação da dívida dos

Estados mostrou como o

ambiente político é fluido e

o plenário, incerto.

3
Melhor não mexer na Lei

Fiscal para evitar o risco de

que ela seja enfraquecida

pelo Congresso.

NOVA LIDERANÇA

SerraultrapassaVitória
commaior fatia de ICMS
PrevisãoédequeaSerra
passearecebermaior
percentualdovalor
repassadopeloEstado

Há alguns anos, Vitória
temperdidoparticipaçãona
fatia de ICMS distribuída
pelo Estado às 78 cidades
capixabas. Em 2017, o ce-
nárioprevêumanovaredu-
ção, o que tirará daCapital,
pela primeira vez, o maior
volume de recursos repas-
sadopelo governo.
A previsão é de que, no

próximo ano, a Serra passe
a receber o maior percen-
tual,deacordocomoÍndice
deParticipaçãodosMunicí-
pios (IPM). O decreto que
prevêos indicadores foi pu-
blicado ontem no Diário

ROMERO MENDONÇA/SECOM-ES

Sefaz: municípios poderão pedir revisão de cálculos

Oficial e é ainda provisório.
Pelos cálculos da Secre-

taria de Estado da Fazenda
(Sefaz), a Capital receberá
12,502% de IPM contra os
13,966% fixado para este
ano.Em2016,aliás,Vitória
já tinha perdido espaço em
relação a 2015, quando o
percentual era de 15,2%,
umaperdadeR$27,65mi-

lhões em2016.
Já a Serra conseguiu

aumentar a sua participa-
ção de 13,233% em 2016
para 13,284% em 2017.
Em2015,opercentual era
de 12,7%.
A liderança da Serra na

distribuição ainda será
confirmada. Segundo a
Sefaz, osmunicípios terão
30 dias, a partir de hoje,
para apresentar recurso
para a revisão do cálculo.
Os recursos serão analisa-
dos por uma comissão.
Outro município que

terá queda na participa-
ção é Anchieta. O percen-
tual cairá de 7,524% para
7,032%, mas manterá o
posto de terceira detento-
ra damaior fatia.

PERDAS

27,65
milhões de reais
Valor perdido por Vitória

em 2016 em relação a

2015 no IPM.

NÚMEROS

Veja os repasses
previstos para algumas
cidades capixabas:

t Serra
13,284%

t Vitória
12,502%

t Anchieta
7,032%

t Vila Velha
5,979%

t Cariacica
5,537%

t Linhares
4,186%

t Aracruz
4,032

Fonte: Sefaz
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